
Ilmo. Sr. Pregoeiro da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul 

 

 

Ref.: Impugnação aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº. 02/2019 

 

Oi S.A. – em Recuperação Judicial, sociedade anônima, com sede na Cidade do Rio de 

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Lavradio, 71, 2º andar, parte, Bairro Centro, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 76.535.764/0001-43, doravante denominada “Oi”, vem, por seu 

representante legal, com fulcro no art. 18 do Decreto n.º 5.450/2005, apresentar Impugnação 

aos termos do Edital em referência, pelas razões a seguir expostas: 

 

Razões de Impugnação 

 

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul instaurou procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico, registrado sob o n.º 02/2019, visando a “contratação de prestação 

de serviços continuados com fornecimento sem dedicação exclusiva de mão de obra, 

conforme descrito no Anexo I –FOLHA DE DADOS (CGL 1.1) e de acordo com as condições 

especificadas no Termo de Referência (Anexo II), que fará parte do contrato como anexo”. 

Contudo, a Oi tem este seu intento frustrado perante as imperfeições do Edital, contra as quais 

se investe, justificando-se tal procedimento ante as dificuldades observadas para participar de 

forma competitiva do certame. 

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um processo licitatório é 

exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação de bem ou serviço que lhe seja 

necessário, observados os termos da legislação aplicável, inclusive quanto à promoção da 

máxima competitividade possível entre os interessados.  

Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e a melhor 

contratação almejada, poderão restar comprometidas o que não se espera, motivo pelo qual a 

Oi impugna os termos do Edital e seus anexos, o que o faz por meio da presente manifestação.  



 

ALTERAÇÕES A SEREM FEITAS NO EDITAL E NOS ANEXOS 

 

1. INEXISTÊNCIA DE APLICAÇÃO DA ALTERNATIVIDADE ESTATUÍDA NOS INCISOS II E III DO ART. 29 

DA LEI DE LICITAÇÕES 

O Edital estatui no item 13.3.3 que deverá ser comprovada a prova de regularidade para com a 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, e, independentemente  da sua sede, 

para com a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, na forma da lei. 

 

Ocorre que a referida disposição colide frontalmente com o disposto no artigo 29 da Lei n.º 

8.666/93. In verbis: 

  

 

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, 

consistirá em: 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Geral de Contribuintes (CGC);  

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei 

nº 8.883, de 8.6.94)” . 

O dispositivo legal é claro ao determinar que os documentos de habilitação devem ser 

apresentados em relação ao domicílio ou sede da licitante, portanto há uma alternatividade entre 

um ou outro, podendo a licitante apresentar documentação da sua filial ou da matriz. 

Quando o edital estabelece a obrigatoriedade da apresentação de documentação da matriz e da 

filial há expressa colisão com o disposto no artigo 29, incisos II e III da Lei n.º 8.666/93. 
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Dessa forma, quando o edital estabelece a obrigatoriedade da apresentação de documentação 

da matriz e da filial, para comprovação de regularidade fiscal, há incontestável colisão com o 

disposto no artigo 29, inciso III, da Lei n.º 8.666/93. 

Vale salientar que o Tribunal de Contas da União, em decisão de seu Plenário (Acórdão n. 

3.056/2008), já se posicionou no sentido de que, do ponto de vista tributário, existe diferença 

entre matriz e filial, mas a verificação da regularidade fiscal, para fins licitatórios, fica 

adstrita ao CNPJ do estabelecimento que participa do certame. Um trecho da decisão afirma: 

“[...] 

9. Conceitua-se matriz aquele estabelecimento chamado sede ou principal 

que tem a primazia na direção e ao qual estão subordinados todos os demais, 

chamados de filiais, sucursais ou agências. 

10. Como filial conceitua-se aquele estabelecimento que representa a direção 

principal, contudo, sem alçada de poder deliberativo e/ou executivo. A filial 

pratica atos que tem validade no campo jurídico e obrigam a organização 

como um todo, porque este estabelecimento possui poder de representação 

ou mandato da matriz; por esta razão, a filial deve adotar a mesma firma ou 

denominação do estabelecimento principal. Sua criação e extinção somente 

são realizadas e efetivadas através de alteração contratual ou estatutária, 

registradas no órgão competente. 

11. Deste modo, matriz e filial não são pessoas jurídicas distintas. A matriz e 

filial representam estabelecimentos diferentes pertencentes à mesma pessoa 

jurídica, fato corroborado, inclusive, pelo art. 10, § 1º, da Instrução Normativa 

RFB nº 748, de 28 de junho de 2007, in verbis: [...] 

12. Conclui-se que o CNPJ específico para a filial decorre somente da 

obrigatoriedade da citada Instrução Normativa, que impõe à todas as 

empresas a inscrição do CNPJ de seus estabelecimentos. O número do 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ é composto de oito algarismos, 

separado por uma barra do número de ordem do estabelecimento e, por fim, 

após o hífen, dois dígitos de controle. Desta maneira, o número do CNPJ da 

matriz e da filial são iguais até a barra separadora. Em seguida, faz-se a 

diferenciação entre os estabelecimentos: /0001 é sempre para a matriz; /0002 

para a primeira filial; /0003 para a segunda filial e assim por diante. Os demais 

dígitos são os chamados de dígitos verificadores, específico para cada 

estabelecimento. 



13. A diferença entre matriz e filial ganha importância quando se refere 

ao regime tributário, tendo em vista que uma goza de autonomia em 

relação à outra. Assim sendo, é que se expede uma certidão negativa ou 

positiva para a matriz e outra para a filial. Nesse sentido, a título de 

exemplo, a matriz pode apresentar débito e a filial não, e vice-versa. Deste 

modo, para fins licitatórios, os documentos de habilitação de licitante devem 

ser apresentados em nome da matriz ou da filial, não sendo permitido 

apresentar parte em nome da matriz e parte em nome da filial.  

14. Acrescente-se que, se a matriz participa da licitação, todos os 

documentos de regularidade fiscal devem ser apresentados em seu 

nome e de acordo com o seu CNPJ. Ao contrário, se a filial é que 

participa da licitação, todos os documentos de regularidade fiscal 

devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu próprio 

CNPJ.” 

Conclui-se, assim, que, embora a diferenciação assuma relevância para fins tributários, matriz e 

filial, comercialmente, não são pessoas jurídicas distintas. A matriz e filial representam 

estabelecimentos diferentes pertencentes à mesma pessoa jurídica.  

Por isso, não há problema em a matriz ter sido habilitada e a filial entregar os produtos/serviços 

contratados. Neste sentido, tanto a matriz quanto a filial podem participar de licitação e uma ou 

outra pode realizar o fornecimento, haja vista tratar-se da mesma pessoa jurídica. 

Sobre o tema de normas gerais de licitação e contratação, Marçal Justen Filho1 leciona que os 

“requisitos de participação em licitação” encontram-se dentro do núcleo de certeza positiva do 

que seja norma geral, cuja disciplina é imposto à União e de observância obrigatória por todos 

os entes. 

Sobre a exigência de apresentação de documentos diversos dos previstos no art. 29, da Lei n. 

8.666/93, o TCU também já teve oportunidade de determinar que o órgão público licitante 

“abstenha-se de exigir, como condic ̧ão para habilitação em licitações, documentação de 

regularidade fiscal além daquela estabelecida pelo art. 29 da Lei n. 8.666/1993, [...]” (Decisão 

n. 792/2002, Plenário). 

De maneira mais ampla, referindo-se não só aos documentos de regularidade fiscal, o TCU 

também se manifestou: “A Constituição Federal, no inciso XXI do art. 37, dispõe que o processo 

de licitação pública somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

                                                           
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 13a Edição. São 

Paulo: Dialética, 2009, p. 16. 



indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Neste sentido, o art. 27 da Lei n. 

8.666/1993, determina que, para fins de habilitação, exigir-se-á dos interessados, 

exclusivamente, documentação relativa a habilitação jurídica, a qualificação técnica, a 

qualificação econo ̂mico-financeira, a regularidade fiscal e a prova de cumprimento do disposto 

no inciso XXXIII do art. 7o da Constituic ̧ão Federal. Desta forma, os arts. 28 a 31, na sequência, 

relacionam todos documentos que poderão ser exigidos para demonstrar a regularidade 

nas respectivas situações” (Acórdão n. 1.729/2008, Plenário). 

Dessa forma, a Oi requer a adequação do item 13.3.3 do Edital para que seja obedecida a 

alternatividade prevista no artigo 29 da Lei n.º 8.666/93. 

 

2. EXIGÊNCIA DE REGULARIDADE TRABALHISTA COMO REQUISITO DE HABILITAÇÃO APLICÁVEL ÀS 

CONTRATAÇÕES EMPREENDIDAS PELO PODER PÚBLICO 

O item 13.3.5 do Edital exige, a título de regularidade trabalhista, que as licitantes apresentem 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de modo a comprovar a inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

Sobre esse ponto, necessário mencionar que a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos 

de Negativa de Débitos Trabalhistas também possibilita o titular a participar de licitações, 

conforme a seguir restará demonstrado. 

A recente inovação legislativa veiculada pela Lei n.º 12.440/2011 institui a chamada Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas e altera a Lei n.º 8.666/1993 para exigir a regularidade 

trabalhista como requisito de habilitação no certame licitatório. 

Assim, o inciso IV do art. 27, bem como o inciso V do art. 29 da Lei n.º 8.666/93 passaram a ter 

a seguinte redação, respectivamente: 

“Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 

exclusivamente, documentação relativa a: 

(...) 

IV – regularidade fiscal e trabalhista;” 

“Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, 

conforme o caso, consistirá em 



V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

no 5.452, de 1o de maio de 1943”.      

Com efeito, a Lei n.º 12.440/2011 criou a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

Para sua expedição organizou-se o Banco Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT, 

centralizado no Tribunal Superior do Trabalho, a partir de informações remetidas por todos os 

Tribunais Regionais do Trabalho do país. Neste Banco constam as pessoas físicas e jurídicas 

que são devedoras inadimplentes em processo de execução trabalhista definitiva. 

As dívidas registradas no BNDT incluem as obrigações trabalhistas, de fazer ou de pagar, 

impostas por sentença, os acordos trabalhistas homologados pelo juiz e não cumpridos, os 

acordos realizados perante as Comissões de Conciliação Prévia (Lei nº 9958/2000) e não 

cumpridos, os termos de ajuste de conduta firmados com o Ministério Público do Trabalho (Lei 

nº 9958/2000) e não cumpridos, as custas processuais, emolumentos, multas, honorários de 

perito e demais despesas oriundas dos processos trabalhistas e não adimplidas. 

Nesse sentido, cumpre trazer à colação o § 2º do art. 642-A da CLT, incluído pela Lei n.º 

12.440/2011: 

“Art. 642-A.  É instituída a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. (Incluído pela Lei nº 

12.440, de 2011) 

(...) 

§ 2o  Verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou 

com exigibilidade suspensa, será expedida Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT. 

(Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)” (grifo nosso) 

Nesse diapasão, a exemplo do que ocorre no art. 206 do Código Tributário Nacional com as 

certidões positivas com efeitos de negativas fiscais, também previu o legislador esta 

possibilidade para o sistema trabalhista. Com isso, garantiu-se que um maior número de 

empresas pudessem estar regularizadas perante a Justiça Trabalhista.  
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Ante o exposto, requer a adequação do item 13.3.5 do Edital, para que permitam expressamente 

a comprovação da regularidade trabalhista por meio da apresentação de Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do § 2º do Art. 642-A da CLT. 

 

3. DA EXIGÊNCIA DE ÍNDICES 

O item 13.5.2 do Edital exige para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira da 

licitante, o seguinte: 

“Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, complementados pelas 

respectivas Notas Explicativas, do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

acompanhado do Anexo II do Decreto nº 36.601/1996 –Análise Contábil da 

Capacidade Financeira de Licitante (Anexo VIII deste Edital);” 

A seu turno, o referido Decreto prevê o seguinte: 

”Art. 5° - O licitador determinará o resultado da situação financeira do licitante 

após a conferência dos dados do Anexo II e, quando for o caso, também do 

Anexo III. 

§ 1° - Será considerado habilitado aquele licitante que obtiver, no 

mínimo, a Nota Final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois) 

e, também, quando se tratar de obras e serviços de engenharia, o Índice 

da Capacidade Financeira Absoluta igual ou superior a 1,0 (um), que é 

demonstrado no Anexo III. (Redação dada pelo Decreto nº 39.734, de 23 

de setembro de 1999).” 

Não obstante, verifica-se que a exigência insculpida no item em comento afronta flagrantemente 

o artigo 31, § 2º, da Lei 8.666/93, que dispõe sobre a alternatividade para cumprimento de 

tal exigência de qualificação econômica, ‘in verbis’: 

“art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-

se-á: 

(...) 

§ 2º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de 

obras e serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da 



licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou 

garantias previstas no §1º do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de 

comprovação da qualificação econômica-financeira dos licitantes e para 

efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente 

celebrado.” (grifos nossos) 

Com relação à alternatividade da exigência prevista no § 2º, o TCU assim se manifesta: 

“De fato, compulsando o § 2º do artigo 31 da Lei 8.666/93, verifica-se que o 

dispositivo faz referência a capital mínimo ou patrimônio líquido 

mínimo. A exigência de capital social integralizado extrapola o previsto na 

Lei, conforme já assentado em deliberações desta Corte, a exemplo dos 

Acórdãos 1871/2005, 170/2007 e 113/2009, todos do Plenário.” (grifo nosso) 

(Acórdão 1533/2011 - Plenário) 

É certo que a exigência do § 2º do artigo 37 da Lei de Licitações tem por finalidade impedir o 

possível fracasso da contratação da licitante vencedora do certame. No entanto, a previsão de 

alternatividade de comprovação da capacidade econômico-financeira se dá no sentido de que 

não tornar tal exigência um fator de impedimento de participação na licitação. Ademais, observa-

se ainda que tais índices não são os únicos elementos capazes de averiguar a qualificação 

econômico-financeira das empresas interessadas em acorrer ao certame. 

Nesse sentido, o item 7.2 da IN/MARE n.º 5/1995, prevê que as empresas, quando de suas 

habilitações em licitações públicas, que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 

(um) em qualquer um dos índices seguintes: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para administração e, 

a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, na 

forma e limites permitidos pela Lei nº 8.666/1993. 

Dessa forma, a Contratada não pretende furtar-se da obrigação de comprovação da capacidade 

econômico-financeira para participação da licitação. O que se almeja aqui é que tal exigência 

seja feita de acordo com os limites estritamente legais. Frise-se que a forma como tal exigência 

é feita no Edital é desproporcional e incompatível com a realidade do setor de telecomunicações. 

Assim, o percentual do índice para aferição da situação financeira das empresas deverá 

necessariamente ajustar-se a essa realidade, pois não resta a menor dúvida de que a atual 

exigência não é razoável e não corresponde à realidade de praticamente todas as licitações 

compatíveis com a ora impugnada, afinal pretende que as licitantes tenham um grau de Solvência 

Geral (SG) superior à realidade do mercado dos dias de hoje. 



Ademais, o índice em questão não teria o condão de ser determinante na consecução do objeto 

contratado, ora vê-se que não existe relação entre a capacidade, eficiência e qualidade da 

empresa em realizar os serviços definidos. Com isso, fortifica-se o argumento de que a sua 

exigência é desnecessária e desproporcional. 

Noutro giro, verifica-se que, por se impossibilitar a alternatividade na comprovação da 

capacidade econômico-financeira torna o procedimento licitatório desnecessariamente mais 

formalista, fato que não se coaduna com a celeridade do Pregão. Ademais, o próprio inciso XXI 

do artigo 37 da CF/88 determina que somente devem ser toleradas “exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 

Dessa forma, pode-se afirmar que a atuação da Administração na fase de habilitação deve ser 

pautada de forma a não incorrer em rigorismos inúteis e excessivos, que apenas afastam os 

participantes e restringem a competição do certame, gerando e última análise prejuízos à oferta 

do melhor preço para a Administração.  

Por fim, necessário frisar que um Decreto Estadual não pode se sobrepor a Lei, ainda mais se 

tratando de uma Lei Federal e especial com relação à matéria.  

Portanto, os Estados não podem legislar sobre normas gerais de licitação - as da Lei 8.666/93 - 

em face da competência privativa da União sobre essa matéria.  

Dessa forma o poder regulamentar dos Estados, Distrito Federal e Municípios em normas de 

licitação deve limitar-se à competência suplementar (ou complementar). Naquilo que a norma 

federal (norma geral) já preceituou, exauriu e esgotou, não terá lugar a competência suplementar. 

Logo, em que pese o previsto no Decreto Estadual nº 36.601/1996 (Analise Contábil da 

Capacidade Financeira de Licitante), em se tratando de norma que colide com a Lei Federal 

nº 8666/93, deverá prevalecer o que prevê a Lei. 

De todo o exposto, requer a adequação do item 13.5.2 do Edital, de forma que possibilite que a 

comprovação da qualificação econômico-financeira seja feita pelo Índice de Solvência Geral (SG) 

ou, ALTERNATIVAMENTE, por meio de comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido 

mínimo não superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do 

artigo 31, § 2°, da Lei 8666/93 e ao item 7.2 da IN/MARE n.º 5/1995. 

 

 

.  



 

4. PAGAMENTO VIA NOTA FISCAL COM CÓDIGO DE BARRAS  

Pela leitura do item 17.1 do Edital verifica-se que o pagamento será realizado por meio de crédito 

em conta corrente. 

Ocorre que tal sistema de pagamento encontra-se em dissonância com o procedimento de 

pagamento adotado relativamente aos serviços de telecomunicações, uma vez que esses são 

pagos mediante apresentação de fatura (nota fiscal com código de barras), ou mediante 

SIAFI nos casos de órgãos vinculados à Administração Pública Federal, como é o caso da 

ANATEL.  

Como é cediço, o SIAFI é um sistema informatizado que controla a execução orçamentária, 

financeira, patrimonial e contábil dos órgãos da Administração Pública direta federal, das 

autarquias, fundações e empresas públicas federais e das sociedades de economia mista que 

estiverem contempladas no orçamento fiscal e (ou) no orçamento da seguridade social da União.  

Assim, as unidades gestoras registram seus documentos (empenho, ordem bancária etc.) e o 

SIAFI efetua automaticamente todos os lançamentos contábeis necessários para se ter 

conhecimento atualizado das receitas, despesas e disponibilidades financeiras do Tesouro 

Nacional. 

Com efeito, esse sistema de faturamento e cobrança, o qual permite o reconhecimento rápido e 

eficiente do pagamento, é baseado em código de barras. 

Qualquer outra forma de pagamento, como o depósito em conta corrente previsto no Edital, 

causará transtornos ao sistema de contas a receber da empresa de telecomunicações 

contratada. 

Ademais, a Oi utiliza o sistema de faturamento, por meio de Nota Fiscal/Fatura, emitida com 

código de barras para pagamento, em apenas uma via, modelo 22, em razão das várias 

vantagens que essa forma de pagamento proporciona.  

Tal sistema proporciona vantagens à empresa prestadora dos serviços, haja vista que reduz a 

inadimplência e garante a satisfação do cliente.  

Ante o exposto, para a melhor adequação do instrumento convocatório à realidade do setor de 

telecomunicações, requer a alteração do item 17.1 do Edital, a fim de permitir que o pagamento 

seja realizado mediante autenticação de código de barras, facilitando, assim, o reconhecimento 

eficiente do pagamento. 



 

5. DA INSCRIÇÃO NO CADIN 

O item 6.18 da Minuta do Contrato faz a seguinte previsão: 

 

“6.18. Na fase da liquidação da despesa deverá ser efetuada consulta ao 

CADIN/RS, para fins de comprovação do cumprimento do disposto no artigo 

55, inciso XIII, da Lei federal nº 8.666/1993. 

 

6.18.1.Constatando-se situação de irregularidade da Contratada junto ao 

CADIN/RS, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no 

prazo de 15 (quinze) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. 

6.18.2.Persistindo a irregularidade, a Contratante poderá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.” 

Não obstante, necessário mencionar que eventual inscrição no CADIN não pode ser impeditivo 

a contratação nem tampouco ensejar a retenção do pagamento devido pela Contratante. 

 

Cumpre ressaltar que o art. 6º, inciso III, da Lei n.º 10.522/2002, que dispõe sobre o Cadastro 

Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais, define que: 

 

“Art. 6o É obrigatória a consulta prévia ao Cadin, pelos órgãos e entidades 

da Administração Pública Federal, direta e indireta, para: 

(...) 

III - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam 

desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos 

aditamentos.” – grifos nossos 

Apesar de exigir a consulta prévia no caso de contratação, o dispositivo legal não menciona em 

nenhum momento a possibilidade de que a consulta ao CADIN seja elemento que impeça a 

contratação da licitante, bem como o recebimento dos pagamentos devidos em decorrência da 

prestação dos serviços.  



Nessa direção encontra-se a jurisprudência do TCU acerca do tema: 

- o art. 6º, III, da Lei n.º 10.522/2002, "não veta, de modo absoluto, a 

celebração de contratos com empresa inscrita no Cadin, vez que o citado 

artigo de lei prescreve apenas quanto à consulta prévia ao Cadin". (...) Dessa 

forma, não há vedação legal para a contratação de empresas inscritas 

no Cadin. (TCU, Acórdão nº 5.502/2008, 2ª Câmara) 

 

- Nesse contexto, embora a consulta ao CADIN possa parecer inócua é 

obrigatória por Lei. E mesmo considerando que o simples fato de 

constar do cadastro não seja, isoladamente, um fator impeditivo para a 

celebração de contratos ou outros ajustes com a Administração Pública, 

a consulta poderá auxiliar na verificação das informações prestadas pelos 

administrados e pelos demais órgãos da Administração, em especial as 

constantes em certidões e declarações.” (TCU, Acórdão nº 7.832/2010 - 1ª 

Câmara) 

 

- [...] na mesma linha de deliberações já tomadas por este Tribunal, a exemplo 

do Acórdão nº 390/2004-Plenário entendo que o art. 6º, inciso III, da Lei nº 

10.522/2002, não veta, de modo absoluto, a celebração de contratos com 

empresa inscrito no Cadin, vez que o citado artigo de lei prescreve 

apenas quanto à consulta prévia ao Cadin. (Acórdão nº 6.246/2010 - 2ª 

Câmara) 

 

Há ainda jurisprudência conclusiva do STF, através da qual podemos verificar seu 

posicionamento quanto à inexistência de impeditivos para contratação de licitantes inscritos no 

CADIN: 

 

“A União interpõe recurso extraordinário, com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional, contra acórdão da Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região, assim do:"ADMINISTRATIVO E 

TRIBUTÁRIO. INSCRIÇÃO NO CADIN. DECRETO Nº 1.006/93. As 

empresas inscritas no CADIN -Cadastro Informativo dos Créditos de 

Órgãos e Entidades Federais não quitados, não estão impedidas, pelo 

só fato da inscrição, de contratarem com a Administração. (...) (RE 



358855 PE; Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI; Julgamento: 12/04/2010 

Publicação: DJe-074 DIVULG 27/04/2010 PUBLIC 28/04/2010) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA 

1.442, DE 10.05.1996, E SUAS SUCESSIVAS REEDIÇÕES. CRIAÇÃO DO 

CADASTRO INFORMATIVO DE CRÉDITOS NÃO QUITADOS DO SETOR 

PÚBLICO FEDERAL - CADIN. 1. A criação de cadastro no âmbito da 

Administração Pública Federal e a simples obrigatoriedade de sua 

prévia consulta por parte dos órgãos e entidades que a integram não 

representam, por si só, impedimento à celebração dos atos previstos no 

art. 6º do ato normativo impugnado. 2. A alteração substancial do art. 7º 

promovida quando da edição da Medida Provisória 1.863-52, de 26.08.1999, 

depois confirmada na sua conversão na Lei 10.522, de 19.07.2002, tornou a 

presente ação direta prejudicada, nessa parte, por perda superveniente de 

objeto. 3. Ação direta parcialmente prejudicada cujo pedido, no que persiste, 

se julga improcedente. (ADI 1454, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal 

Pleno, julgado em 20/06/2007, DJe-072 DIVULG 02-08-2007 PUBLIC 03-08-

2007 DJ 03-08-2007 PP-00029 EMENT VOL-02283-01 PP-00184 LEXSTF v. 

29, n. 346, 2007, p. 29-50)  

Por fim, mais precisamente com relação a impossibilidade de retenção dos pagamentos em 

virtude da existência de débitos inscritos no CADIN, vale trazer à colação os seguintes julgados: 

“Contrato administrativo fornecimento de material - suspensão de pagamento 

à impetrante sob o fundamento de estar inscrita no cadin estadual -

inadmissibilidade - violação de direito líquido e certo não pode a 

administração se beneficiar de serviços prestados ou que continuam a ser 

prestados sem o correspondente pagamento, sob pena de enriquecimento 

indevido - se o contrato foi cumprido integralmente, é de rigor o pagamento - 

irresignação - mantença. Recurso negado. (TJ/SP, Apelação com revisão nº 

1016999-95.2013.8.26.0053, juíza relatora Renata Longo Vilalba Serrano 

Nunes) 

 

Sendo assim, pode-se constatar claramente que o fato de a empresa encontrar-se inscrita no 

CADIN não pode ser fundamento para que o Contratante deixe de efetuar os pagamentos pelos 

serviços prestados à Contratada, sob pena de enriquecimento sem causa, muito embora deverá 

a Administração ficar atenta, sim, ao teor do art. 67 da Lei n.º 8.666/1993. 



Dessa forma, requer a Oi a adequação do item 6.18 da Minuta do Contrato de modo que a 

inscrição no CADIN não seja motivo de rescisão contratual, nem tampouco razão a ensejar a 

retenção dos pagamentos devidos à Contratada. 

 

6. GARANTIAS À CONTRATADA EM CASO DE INADIMPLÊNCIA DA CONTRATANTE 

O item 7.1 da Minuta do Contrato dispõem que no caso de atraso no pagamento a ser efetuado 

pela contratante a contratada, os cálculos dos valores devidos deverão observar as regras ali 

traçadas.  

Não obstante, cumpre trazer à baila o art. 54 da Lei n.º 8.666/1993, que estabelece a aplicação 

supletiva dos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado no 

âmbito dos contratos administrativos. Adiante, verifica-se que o art. 66 da Lei de Licitações 

determina que “o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial”. 

Nesse sentido, verifica-se que o eventual descumprimento da obrigação de pagamento da 

Contratante deverá gerar as devidas consequências. No caso em quadra, caracteriza-se a mora 

por parte da Contratante. Em assim sendo, deverá ressarcir a Contratada no que tange aos ônus 

de mora, a saber: juros moratórios, multa moratória e correção monetária. 

Verifica-se que a necessidade premente de ressarcimento baseia-se no fato de que não pode a 

Contratada suportar o atraso do pagamento das parcelas sob pena de desequilíbrio da relação 

contratual. Ademais, a mora da Administração culminada com a não incidência dos encargos 

devidos gera incondicionalmente o locupletamento sem causa desta. 

Por fim, verifica-se que os percentuais referentes à multa e juros moratórios devem se dar, 

respectivamente, à razão de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura e 1% (um por cento) ao 

mês. A correção monetária deve se operar com base no IGP-DI, índice definido pela FGV. A 

razão pela fixação de tais parâmetros se dá na prática usual do mercado em geral, incluindo o 

de telecomunicações. Verifica-se que, impostos valores aquém do exposto, pode-se gerar para 

a Administração situação de flagrante desequilíbrio, influenciando, em última análise, no 

equilíbrio econômico-financeiro da Contratada. 

Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União assim se manifestou: 

“(...) 1.5 Em seu voto que fundamentou o Acórdão 1931/2004-Plenário, o 

Relator, Excelentíssimo Senhor Ministro Walton Alencar Rodrigues, ao 



analisar a pretensão do Órgão de não pagar a atualização monetária à 

empresa contratada, assim discorre: Essa solução, além de não se 

harmonizar com o princípio jurídico que veda o enriquecimento sem causa à 

custa alheia, aplicável às relações jurídicas de toda a espécie, não se 

conforma com a Constituição Federal (art. 37, inciso XXI) e com a Lei 

8.666/93 (art. 3º), que determinam a manutenção das condições efetivas da 

proposta nas contratações realizadas pelo poder público. 11.6 Na sequencia, 

discorre sobre o índice utilizado para o cálculo da atualização monetária: 

Apesar de reconhecer o direito da contratada à correção monetária dos 

valores pagos em atraso pela Administração, saliento que o critério adotado 

pela Secretaria de Infraestrutura do Governo do Estado do Ceará não foi 

tecnicamente adequado. Conforme salientei no voto condutor do Acórdão 

1503/2003 - Plenário, a utilização da Taxa Referencial - TR é devida apenas 

para as operações realizadas nos mercados financeiros de valores 

mobiliários, seguros, previdência privada, capitalização e futuros, a teor do 

disposto no art. 27, §5º, da Lei 9.069/95. Portanto, deveria o órgão 

responsável ter aplicado a variação dos índices contratualmente 

estabelecidos (colunas da Fundação Getúlio Vargas), os quais melhor 

refletem a evolução de preços dos insumos envolvidos no objeto da 

contratação. 11.7 Naquele caso, havia sido paga a atualização monetária 

calculada pela Taxa Referencial - TR, entendendo o Relator que deveria ser 

utilizado o índice da Fundação Getúlio Vargas, que 'melhor reflete a evolução 

de preços dos insumos envolvidos no objeto da contratação'. (...) 1.10 Quanto 

ao pagamento de juros, ainda no voto mencionado, destacamos os trechos 

que seguem: (...) Com relação ao cabimento dos juros moratórios, entendo 

oportuno tecer algumas considerações. (...) Como tal, negar à empresa 

contratada a composição de perdas e danos decorrentes de mora da própria 

Administração atentaria contra o primado da justiça que arrosta o 

enriquecimento sem causa, mesmo que essa exigência não esteja prevista 

em lei ou em disposição contratual. (...)”.(AC-1920-09/11-1    Sessão: 

29/03/11    Grupo: I    Classe: II    Relator: Ministro UBIRATAN AGUIAR - 

Tomada e Prestação de Contas - Iniciativa Própria) 

Pelo exposto, faz-se necessária a alteração do item 7.1 da Minuta do Contrato referente ao 

ressarcimento referente ao atraso no pagamento da parcela contratada por parte do Contratante, 

de modo a incidir multa de 2% sobre o valor da fatura no mês de atraso, juros de mora na ordem 

de 1% ao mês e a correção monetária pelo IGP-DI. 

 



7. REAJUSTE DOS PREÇOS E DAS TARIFAS 

Tendo em vista que o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal determina a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados com a Administração Pública, a Lei n.º 

8.666/93 disponibilizou instrumentos aptos a recompor o eventual desequilíbrio entre as 

vantagens e os encargos originalmente pactuados.  

Assim, para a recomposição da equação econômico-financeira, surgiram diversas figuras, dentre 

elas o reajuste.  

O reajuste nada mais é do que a indexação do valor da remuneração devida ao particular a um 

índice de variação de custos. É alteração dos preços para compensar (exclusivamente) os efeitos 

das variações inflacionárias, mantendo o valor da moeda, sem o que haveria desequilíbrio 

econômico, com prejuízo de uma das partes. 

A Lei n.º 8.666/93, em seu inciso XI do art. 40, determina a obrigatoriedade do Edital conter, 

dentre outros, “o critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, 

admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação 

da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de 

cada parcela”.  

Da mesma forma, o inciso III do art. 55 da referida Lei elenca como cláusula necessária em todo 

contrato a que estabeleça “o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data 

do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento”. 

É obrigatória, portanto, a inclusão de cláusula de reajuste, não sendo uma mera faculdade da 

Administração. 

Para Marçal Justen Filho: 

“O reajuste de preços se configura, então, como uma solução destinada a 

assegurar não apenas os interesses das licitantes, mas também da própria 

Administração. A ausência de reajuste acarretaria ou propostas destituídas 

de consistência ou a inclusão de custos financeiros nas propostas – o que 

produziria ou a seleção de proposta inexeqüível ou a distorção da 

competição.”2 

                                                           
2 2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 

Dialética, 2010, p. 558. 
 



A presente licitação tem como objeto a prestação de serviços de telecomunicações, os quais são 

regidos pela Lei n.º 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicações). 

Assim, as operadoras de serviços telefônicos submetem-se às disposições editadas pela 

ANATEL, a qual determina, no inciso VII do art. 19 da Lei n.º 9.472/97 (Lei Geral de 

Telecomunicações), que compete à Agência “controlar, acompanhar e proceder à revisão de 

tarifas dos serviços prestados no regime público, podendo fixá-las nas condições previstas nesta 

Lei, bem como homologar reajustes.” 

Os serviços telefônicos podem ser remunerados por meio da cobrança de tarifas ou de preços. 

A remuneração acontecerá pela cobrança de tarifas quando o serviço telefônico for prestado em 

regime público, por meio de Concessão. Por sua vez, a cobrança pelos serviços de 

telecomunicações prestados em regime privado acontecerá por meio de preços.  

Ressalte-se que apenas o Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC poderá ser prestado em 

regime público, por meio de Concessão do Poder Concedente. Assim, as concessionárias são 

remuneradas pela cobrança de tarifas, conforme acima explicado. 

Acerca das tarifas do STFC, o art. 42 da Resolução n.° 426/2005, que aprova o Regulamento do 

Serviço Telefônico Fixo Comutado, assim determina: 

“Art. 42. Visando a preservação da justa equivalência entre a prestação 

do serviço e sua remuneração, as tarifas ou preços de planos de serviço 

ou PUC podem ser reajustados ou revisados.  

Parágrafo único. Os reajustes dos valores das tarifas ou preços podem 

ser realizados em prazos não inferiores a 12 (doze) meses, limitados estes à 

variação do Índice de Serviços de Telecomunicações (IST) ou qualquer 

outro índice que venha a substituí-lo, correspondente ao período de reajuste, 

observadas as disposições dos contratos de concessão ou termos de 

permissão ou autorização.” (grifo nosso). 

Com base no acima exposto, o reajuste tarifário deverá ser aplicado a partir do Contrato de 

Concessão, sob pena de comprometimento irreparável do equilíbrio econômico-financeiro do 

referido contrato. 

De outro lado, o reajuste dos preços, ao contrário das tarifas, é automático, ou seja, decorridos 

12 (doze) meses do contrato, deverá ser aplicado o índice previsto contratualmente, a fim de se 

recompor a equação econômico-financeira inicialmente estabelecida. 



Diante disso, enquanto o reajuste das tarifas deverá acontecer de acordo com as determinações 

do Poder Concedente, o reajuste dos preços será aplicado automaticamente, decorridos 12 

(doze) meses da Contratação. 

No âmbito dos serviços telefônicos, objeto da presente licitação, o índice a ser utilizado como 

base de cálculo no reajuste dos valores contratados é aquele expresso na Resolução n.º 420, de 

25/11/05, expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, qual seja, Índice de 

Serviço de Telecomunicações - IST. 

Ante o exposto, requer a adequação da Cláusula Oitava da Minuta do Contrato, de modo que o 

reajuste das tarifas referentes ao STFC e dos preços relativos ao SCM seja realizado da seguinte 

forma: 

Para STFC: 

"As tarifas serão reajustadas conforme homologação do Poder Concedente, 

sendo tal reajuste de aplicação imediata e automática, devendo ser utilizado 

como índice de reajuste o IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou 

outro que venha a substituí-lo no setor de telecomunicações”. 

Para o SCM: 

“A Contratada poderá reajustar os preços de cobrança dos serviços a cada 

12 meses, a contar da data de assinatura do presente instrumento, 

considerando seu valor básico o atualizado até esta data, devendo ser 

utilizado como índice de reajuste o IGP-DI”. 

 

8. DA RAZOABILIDADE NA APLICAÇÃO DA MULTA 

 

O item 12.6.1.1 da Minuta do Contrato prevê multa compensatória de 10% sobre o valor anual 

do contrato, nos casos de inexecução, execução imperfeita ou em desacordo com as 

especificações e negligência na execução do objeto contratado, e nos casos de descumprimento 

de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente. 

É importante ressaltar que a multa aplicada tem como base de cálculo o valor total do contrato.  

De plano já se observa uma aplicação desproporcional e irrazoável, pois nos casos de 

inexecução parcial, a multa deve ter como base de cálculo o valor mensal ou o percentual 

inadimplido.  



Como se sabe, a atividade administrativa exige prestígio aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade.  

Para José dos Santos Carvalho Filho, “razoabilidade é a qualidade do que é razoável, ou seja, 

aquilo que se situa dentro dos limites aceitáveis, ainda que os juízos de valor que provocaram a 

conduta possam dispor-se de forma um pouco diversa”3.  

O princípio da regra da razão expressa-se em procurar a solução que está mais em harmonia 

com as regras de direito existentes e que, por isso, parece a mais satisfatória, em atenção à 

preocupação primária da segurança, temperada pela justiça, que é a base do Direito. 

A Administração Pública está obrigada a adotar a alternativa que melhor prestigie a racionalidade 

do procedimento e de seus fins.  

Nesse sentido, Marçal Justen Filho ensina que: 

“O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das competências 

públicas, proibindo o excesso. A medida limite é a salvaguarda dos interesses 

públicos e privados em jogo. Incumbe ao Estado adotar a medida menos 

danosa possível, através da compatibilização entre os interesses sacrificados 

e aqueles que se pretende proteger.”4 

O princípio da razoabilidade deve ser observado pela Administração Pública à medida que sua 

conduta se apresente dentro dos padrões normais de aceitabilidade. Se atuar fora desses 

padrões, algum vício estará, sem dúvida, contaminando o comportamento estatal. Não pode, 

portanto, existir violação ao referido princípio quando a conduta administrativa é inteiramente 

revestida de licitude. 

Com efeito, o princípio da razoabilidade se fundamenta nos princípios da legalidade e da 

finalidade, como ensina Celso Antônio Bandeira de Mello: 

“A Administração Pública, ao atuar no exercício de discrição, terá que 

estabelecer critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o 

senso normal de pessoas equilibradas e respeitosa das finalidades que 

presidiram a outorga da competência exercida.  

(...)  

                                                           
3 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24. Ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 
2011, p. 36. 
4 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 
Dialética, 2010, p. 78. 



Com efeito, o fato de a lei conferir ao administrador certa liberdade (margem 

de discrição) significa que lhe deu o encargo de adotar, ante a diversidade de 

situações a serem enfrentadas, a providência mais adequada a cada qual 

delas. Não significa, como é evidente, que lhe haja outorgado o poder de agir 

ao sabor exclusivo de seu líbito, de seus humores, paixões pessoais, 

excentricidades ou critérios personalíssimos, e muito menos significa que 

liberou a Administração para manipular a regra de Direito de maneira a sacar 

dela efeitos não pretendidos nem assumidos pela lei aplicanda. Em outras 

palavras: ninguém poderia aceitar como critério exegético de uma lei que esta 

sufrague as providências insensatas que o administrador queira tomar; é 

dizer, que avalize previamente condutas desarrazoadas, pois isto 

corresponderia a irrogar dislates à própria regra de Direito.”5  

Logo, quando se pretender imputar à conduta administrativa a condição de ofensiva ao princípio 

da razoabilidade, terá que estar presente a ideia de que a ação é efetiva e indiscutivelmente 

ilegal. Inexiste, por conseguinte, conduta legal vulneradora do citado princípio.  

Assim, o princípio da razoabilidade acarreta a impossibilidade de impor consequências de 

severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei 

ou do Edital devem ser interpretadas como instrumentais.  

Desta forma, requer a alteração do item 12.6.1.1 da Minuta do Contrato, de modo que a base de 

cálculo para a aplicação da multa, nas hipóteses de inexecução parcial, seja o valor mensal ou 

percentual da parcela inadimplida e não o valor total do Contrato. 

 

 

 

 

9. DA CLAREZA DO OBJETO LICITADO 

 

No 3.1.3. SERVIÇO DE TELEFONIA IP E SERVIÇO DDR 3.1.3.1. A operadora “deverá” dimensionar 

e entregar a banda necessária do link MPLS, bem como todos os equipamentos necessários 

para a operacionalização, a ser utilizado para o serviço de telefonia disponibilizado em cada 

um das DPR’s relacionadas no ANEXO IX  

                                                           
5 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 28 ed. São Paulo: Editora 

Malheiros. 2010, p. 108. 



Diante da inexistência de planilha de valores onde possamos lançar os valores de uma rede 

MPLS adicional ao projeto de VOIP sugerimos alteração da palavra “deverá” para “poderá”, 

uma vez que o escopo técnico do projeto e demais requisitos deste Edital podem ser atendidos 

sem obrigatoriedade da entrega do link novo MPLS pela CONTRATADA. 

 Nesse caso existe uma informação complementar no próprio Edital, item 3.1.3.5. descrevendo 

a alternativa onde poderá se utilizar da rede MPLS existente da CONTRATANTE para 

sinalização e bilhetagem da solução de Telefonia sobre IP completa, tema do objeto no LOTE 1 

do certame. 

No caso de se confirmar a exigência da entrega de uma rede MPLS junto com o projeto de 

VOIP a mesma deveria apresentar a possibilidade de cobrança destes links MPLS afim de 

garantir o equilíbrio financeiro do contrato, Diante do exposto solicitamos a adequação do 

item 

Pedido 

Para garantir o atendimento aos princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, a Oi, 

requer que V. Sª julgue motivadamente a presente Impugnação, no prazo de 24 horas, 

acolhendo-a e promovendo as alterações necessárias nos termos do Edital e seus anexos, sua 

consequente republicação e suspensão da data de realização do certame.  

Porto Alegre – RS, 07 de fevereiro de 2019.      

      

 

 

 

 


